
 
 

 
 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS - ICSA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO - PPGAD 
CURSO DE MESTRADO ACADÊMICO 

 

 

 

 

 

 

INFLUÊNCIAS DO USO DE SISTEMAS INTEROPERÁVEIS NO SETOR PÚBLICO 

 

  

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 

   

HUDSON AUGUSTO SILVA DE CASTRO  

 

   

   

 

BELÉM-PA 

2024 

  



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD Sistema de 

Bibliotecas da Universidade Federal do Pará 
Gerada automaticamente pelo módulo Ficat, mediante os dados fornecidos pelo(a) autor(a) 

 

 
C355i Castro, Hudson. 

INFLUÊNCIAS DO USO DE SISTEMAS INTEROPERÁVEIS NO 
SETOR PÚBLICO / Hudson Castro. 
— 2024. 

56 f. : il. color. 

Orientador(a): Prof. Dr. Cristiano Schimith 
Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal do Pará, Instituto 

de Ciências Sociais Aplicadas, Programa de Pós- Graduação em Ad-
ministração, Belém, 2024. 

1. Interoperabilidade. 2. Setor público. 3. Teoria da intero-
perabilidade semiótica. 4. Qualidade da informação. 5. Enga-
jamento no trabalho. I. Título. 

CDD 351 
 

 

 



 
 

 

PROGRAMA DE PÓS- GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

  
 

HUDSON AUGUSTO SILVA DE CASTRO  

 

INFLUÊNCIAS DO USO DE SISTEMAS INTEROPERÁVEIS NO SETOR PÚBLICO 
 

Orientador: Prof. Dr. Cristiano Descovi Schimith 

 

Dissertação apresentado como pré-requisito para a 

obtenção do título de Mestre em Administração do 

Programa de Pós-Graduação em Administração da 

Universidade Federal do Pará. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BELÉM-PA 

2024 



 
 

HUDSON AUGUSTO SILVA DE CASTRO  

  

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Administração da Uni-
versidade Federal do Pará como pré-requisito para a obtenção do Título de Mestre em 
Administração. Área de Concentração Estratégia e Desempenho Organizacional. 
Aprovado em 25 de junho de 2024. 

  

 

Banca examinadora: 

 

______________________________________________________________ 
Presidente: Prof. Cristiano Descovi Schimith 
Doutorado em Engenharia de Produção e Sistemas. Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos, Brasil. PPGAD-UFPA 
 
 
______________________________________________________________ 
1ª Examinador (Interno):  Prof. Carlos André Corrêa de Mattos 
Doutorado em Ciências agrárias, Universidade Federal Rural da Amazônia, Brasil. 
PPGAD-UFPA 
 
 
______________________________________________________________ 
2ª Examinador (Externo):  Prof. Marcia Athayde Moreira 
Doutorado em Controladoria e Contabilidade, Universidade de São Paulo, Brasil. 
PPGC-UFPA.  

  

  

  

  

Belém, 25 de junho de 2024 
 

  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha família e amigos por se-

rem luz em todos os momentos 

sombrios. 

  



 
 

AGRADECIMENTOS 
 

Chegar nesse momento foi há muito almejado por mim. Por muitas vezes me 

questionei se eu inclusive chegaria. Em um desses questionamentos decidi olhar ao 

meu redor. Então percebi que quando não se está só, se tornas capaz de chegar a 

qualquer lugar. 

Não poderia começar este agradecimento sem falar de Nossa Senhora de Na-

zaré. Aquela que me coloca sob seu manto de amor sempre que meu coração encon-

tra-se aflito. Assim como não posso começar esta dissertação sem falar de São Jorge, 

que me dá forças e me mostra que ser guerreiro vai muito além de empunhar uma 

espada, está em se ter forças para se calar e prestar atenção. A eles começo meus 

agradecimentos. 

É muito difícil se manter calado quando seus olhos gritam toda a aflição, medo, 

receio e dúvidas que seu coração está sentindo. Por esta razão agradeço imensa-

mente a meu melhor amigo, parceiro, companheiro, marido e amor da minha vida, 

Cleyton Raiol, por estar ao meu lado nesta jornada. Sobretudo por sempre segurar as 

minhas mãos, mesmo nos momentos em que minha voz nada quer dizer. Te amo. 

Sem você não consigo imaginar onde estaria hoje. 

Ao lado de todo grande homem existe uma grande mulher. Não sou prepotente 

ao ponto de me achar grande. Mas, tenho ao meu lado grandes mulheres, sem elas 

não seria quem sou hoje, tão pouco seria alguém. Agradeço ao afeto, amor, sorrisos, 

apoios e colo que minha mãe, Cláudia Chaves, e minha irmã, Bárbara Castro, sempre 

têm a me oferecer. 

Agradeço à minha família pelo apoio e torcida de sempre. Acreditem, sem vo-

cês eu não chegaria a lugar nenhum. Porém, nesse momento, tenho um agradeci-

mento especial à Vivan Maria e à Marjorie Vitória, que me apoiaram em um momento 

crucial para a escrita dessa dissertação: me emprestaram seus computadores (com 

um índice bastante irrisório de contrariedade) quando o software estatístico não abria 

no meu computador. Titio ama muito vocês, meninas. 

Descobri que é uma grande loucura começar o mestrado. Muitas dúvidas, in-

certezas e desesperos nos esperam. Porém, loucura maior é encontrar alguém que 

agarre nossas ideias e acredite que iremos concretizá-las, mesmo quando nós mes-

mos não acreditamos. Dessa forma, agradeço imensamente ao Prof. Dr. Cristiano 

Schimith Descovi por me aceitar como seu orientando e me mostrar que minhas ideias 



 
 

de pesquisa são sim capazes de serem concretizadas. Obrigado Tio Cris, você é parte 

essencial dessa conquista. 

Agradeço, ainda, aos Professores Carlos André e Márcia Athayde pela dispo-

nibilização de seus preciosos tempos para ler os meus textos e dar suas valiosas 

contribuições. Acreditem, suas dicas enriqueceram muito minha pesquisa. 

Agradeço, também, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), pois fazer ciência sem incentivos se mostra uma tarefa para super-

heróis. E se consegui terminar esta dissertação foi porque tive o privilégio de receber 

todo e qualquer apoio que um estudante de pós-graduação poderia receber. Além 

disso, agradeço à Universidade Federal do Pará (UFPA), pois é literalmente uma mãe 

para tantos nós. Tenho muito orgulho de ser filho desta Universidade! 

Este momento é de agradecimentos, porém, abro espaço para parabenizar 

aqueles que em meio a tanto sufoco, desesperos, angústias, estresses, dúvidas, tex-

tos para ler, artigos para escrever e aulas para assistir, vivem perigosamente. Maria 

Nobre, Paula Moraes, Sabrina Alves, Jamylle Mansur e Luciana Silva, muito obrigado 

por caminharem esse percurso comigo. Ter com quem dividir todos os desesperos e 

perceber que o meu desespero é o desespero de vocês também, não fez o caminho 

mais fácil, mas podem ter certeza que o fez mais divertido. Levarei vocês pra todo 

sempre. 

Preciso fazer um agradecimento especial à minha amiga Ana Cláudia Braga: 

amiga, talvez você não consiga imaginar o papel fundamental que teve em minha 

dissertação. Quando eu achei que tudo estava “impossível”, você prontamente me 

estendeu a mão e fez tudo se tornar possível. Serei eternamente grato pela sua ajuda. 

Momentos de glória não seriam possíveis sem os momentos de risos, farras e 

humilhação. Então, agradeço aos meus amigos de vida que fazem sempre com que 

eu esqueça de meus problemas (de pesquisa), porque com eles sempre tem proble-

mas novos a se resolver: Ana Paula Reis, Jadiele Belém, Phylippe Pimentel, Diogo 

Lima, Franklin Tavares e Daniely Vaz. Sem vocês a vida seria bem menos engraçada 

e eu estaria com menos prejuízos (e tatuagens). 

Por fim, agradeço a mim, afinal de contas, só eu sei... 

 
  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

''Não aceito mais as coisas que não posso mudar, 

estou mudando as coisas que não posso aceitar. '' 

Angela Davis 

 
  



 
 

RESUMO 
Propósito: Interoperabilidade é a capacidade que um sistema possui em se comuni-
car com outro. No setor público brasileiro, em âmbito federal, a interoperacionalização 
de sistemas se torna obrigatória por meio da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. 
Desta forma, pesquisas que visem identificar influências à interoperabilidade de siste-
mas no setor público se mostram urgentes e necessárias. 
Desenho/Metodologia/Abordagem: Esta pesquisa utiliza a abordagem quali-quanti-
tativa para investigar os efeitos das barreiras trazidas pela Teoria da Interoperabili-
dade Semiótica no uso de sistemas interoperáveis, bem como investigar a influência 
de tais sistemas na qualidade da informação compartilhada e no engajamento no tra-
balho. Como objeto da pesquisa escolheu-se o Sistema SIG utilizado na Universidade 
Federal do Pará. Os dados foram obtidos por meio de survey. Após a coleta, os dados 
foram analisados por meio da Modelagem de Equações Estruturais de Mínimos Qua-
drados Parciais (PLS-SEM). 
Originalidade: Esta pesquisa contribui para a literatura ao expandir o debate sobre a 
interoperabilidade de sistemas no setor público de forma intraorganizacional, visto que 
pesquisas que abordam o tema ainda são escassas. Além disso, oferece perspectivas 
práticas ao analisar as barreiras e influências do processo intraorganizacional de inte-
roperação de sistemas no setor público brasileiro. 
Resultados: Como resultados, observou-se que as variáveis da Teoria da Interope-
rabilidade Semiótica são capazes de explicar o uso de sistemas que estão em intero-
peração de forma intraorganizacional. Outrossim, foi possível identificar que o uso de 
sistemas interoperáveis possui relação positiva e significativa tanto na qualidade das 
informações fornecidas, quanto no engajamento no trabalho. 
 
Palavras-chave: 
Interoperabilidade; Setor público; Teoria da Interoperabilidade Semiótica; Qualidade 
da Informação; Engajamento no Trabalho. 
  



 
 

ABSTRACT 
Purpose: Interoperability is the ability of a system to communicate with others. In the 
Brazilian public sector, at the federal level, the interoperability of systems becomes 
mandatory through Law Nº. 14,129, of March 29, 2021. Thus, research aimed at iden-
tifying influences on the interoperability of systems in the public sector is urgent and 
necessary. 
Design/Methodology/Approach: This research uses the qualitative-quantitative ap-
proach to investigate the effects of the barriers brought by the Semiotic Interoperability 
Theory in the use of interoperable systems, as well as to investigate the influence of 
such systems on the quality of shared information and engagement at work. As the 
object of the research, the SIG System used at the Federal University of Pará was 
chosen. Data were obtained through a survey. After data collection, the data were 
analyzed using Partial Least Squares Structural Equation Modeling (PLS-SEM). 
Originality: This research contributes to the literature by expanding the debate on the 
interoperability of systems in the public sector in an intra-organizational way, since 
research on the subject is still scarce. In addition, it offers practical perspectives by 
analyzing the barriers and influences of the intra-organizational process of system in-
teroperation in the Brazilian public sector. 
Findings: As a result, it was observed that the variables of the Se-miotic Interopera-
bility Theory are able to explain the use of systems that are in intra-organizational in-
teroperation. In addition, it was possible to identify that the use of interoperable sys-
tems has a positive and significant relationship both in the quality of the information 
provided and in the engagement at work. 
 
Key words: 
Interoperability; Public sector; Semiotic Interoperability Theory; Quality of Information; 
Engagement at Work. 
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1 INTRODUÇÃO 

 Investir em inovações tecnológicas como sistemas interoperáveis, faz com que 

organizações se mantenham competitivas no mercado (Anwaar et al., 2018; Shehzad 

et al., 2021;). Sistemas interconectados de forma intuitiva e funcional possibilitam com 

que informações relevantes sejam geradas, auxiliando no processo de tomada de de-

cisões (Liu et al., 2020; Shehzad et al., 2021). 

 A interoperabilidade de sistemas pode ser entendida como a capacidade que 

sistemas digitais possuem em se interconectar, compartilhando, trocando, reunindo e 

interpretando dados (Buyle et al., 2018; Eriksson; Goldkuhl, 2013; Hardt; Flett; Howell, 

2017; Lavean, 1980; Lee, 2019; Liu, 2000; Ntaliani et al., 2010; Shehzad et al., 2021; 

Williams et al., 2011). No setor público, a interoperabilidade de sistemas traz benefí-

cios financeiros, administrativos e sociais (Campmas; Lacob; Simonelli, 2022; Krim-

mer et al., 2017; Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014; Schmid; Schroth, 2008). Con-

tudo, enfrenta barreiras para a sua implementação, que vão desde a infraestrutura, 

até a semântica (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Klischewski, 2010; Manda, 2017; 

Saputro et al., 2020; Sundberg, 2018; Sutherland et al., 2018). Nesse sentido, a Teoria 

da Interoperabilidade Semiótica aponta que, para sistemas atuarem em interoperação, 

necessitam superar barreiras semânticas, sociais, pragmáticas, sintáticas, empíricas 

e físicas (Liu, 2000; Liu, et al., 2020), consolidando as barreiras encontradas na litera-

tura (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Klischewski, 2010; Manda, 2017; Saputro et al., 

2020; Sundberg, 2018; Sutherland et al., 2018). 

 Frente aos benefícios de sistemas interoperáveis, esta dissertação é formada 

por dois artigos que responderam à pergunta de pesquisa: de que forma o uso de 

sistemas interoperáveis afeta e é afetado dentro das organizações? Assim sendo, o 

objetivo desta dissertação é analisar os efeitos das barreiras no uso de sistemas 

interoperáveis, e como o uso desses sistemas afeta as organizações. 

 Para o alcance do objetivo, esta dissertação conta com dois artigos. O primeiro, 

intitulado “interoperabilidade de sistemas no setor público: uma análise bibliométrica 

sobre o tema”, tem por objetivo identificar o cenário de estado da arte acerca da inte-

roperabilidade de sistemas no setor público. Neste identificou-se o que tem sido pes-

quisado acerca do tema, quais os principais achados e quais as lacunas de pesquisa 

ainda existentes. 

 A partir do entendimento sobre o tema principal, desenvolveu-se o segundo 

artigo, intitulado “influências do uso de sistemas interoperáveis no setor público”. Esta 



 
 

pesquisa objetivou analisar a relação entre a Teoria da Interoperabilidade Semiótica, 

o uso de sistemas interoperáveis, o engajamento no trabalho e a qualidade da infor-

mação compartilhada. Os constructos engajamento no trabalho e qualidade da infor-

mação compartilhada puderam ser observados no levantamento acerca do estado da 

arte sobre interoperabilidade de sistemas no setor público. Já a Teoria da Interopera-

bilidade Semiótica foi escolhida pois em seus níveis pode-se observar as barreiras ao 

processo de interoperação encontrados na literatura.  

 Por meio dos dois artigos, foi possível responder à questão de pesquisa desta 

dissertação, que está dividida em dois capítulos. Cada capítulo possui seus próprios 

procedimentos metodológicos e conclusões. Após os dois capítulos, serão apresenta-

das as considerações finais desta dissertação e, por fim, apresentadas as referências 

utilizadas nesta pesquisa. 



 
 

2 CAPÍTULO I: INTEROPERABILIDADE DE SISTEMAS NO SETOR PÚBLICO: 

UMA ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA SOBRE O TEMA 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

O processo de digitalização trouxe mudanças na forma como as organizações 

conduzem os negócios, impulsionando o desenvolvimento de organizações interope-

ráveis (Buyle et al., 2018). A interoperabilidade é a capacidade que um sistema possui 

em se comunicar com outro (Buyle et al., 2018; Saputro et al., 2020). Tal integração 

comunicacional deve ser capaz de operacionalizar e gerar informações úteis para a 

tomada de decisões. 

Estudos que possuem como tema central a interoperabilidade, tratam não so-

mente das vantagens em se ter sistemas interoperáveis, mas também das barreiras e 

consequências do processo de interoperação (Buyle et al., 2018; Eriksson; Goldkuhl, 

2013; Manda, 2017; Ntaliani et al., 2010; Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014; Sch-

mid; Schroth, 2008; Yli-Huumo et al., 2018). Contudo, para que haja um desenvolvi-

mento das pesquisas, estes estudos devem ser revisitados, tornando possível reava-

liar práticas e diagnosticar lacunas de pesquisas. 

Tendo em vista que no setor público a interoperabilidade contribui para o de-

senvolvimento do governo digital, esta pesquisa tem por objetivo identificar o cenário 

de estado da arte acerca da interoperabilidade de sistemas no setor público. Dessa 

forma, ao final desta pesquisa, pretende-se obter um direcionamento sobre a questão 

que a norteia: qual o estado da arte acerca da interoperabilidade de sistemas no setor 

público? 

Para o alcance do objetivo foi realizado um levantamento bibliométrico na Pla-

taforma Web Of Science (WOS). Após a aplicação de filtros, obteve-se 34 estudos, 

que foram utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Esta pesquisa está organizada da seguinte maneira: primeiro buscou-se expla-

nar o tema central na seção Revisão da Literatura. Posteriormente serão apresenta-

dos os procedimentos metodológicos desta revisão. Após a metodologia, são apre-

sentados os principais achados e direcionamentos encontrados na literatura. Por fim, 

são colocadas as considerações finais sobre o tema. 

 



 
 

2.2 REVISÃO DA LITERATURA 

Interoperabilidade é a capacidade de compartilhamento de informações e co-

nhecimentos que as organizações possuem (Buyle et al., 2018; Saputro et al., 2020). 

Esse partilhar, contudo, deve ser suportado por seus processos organizacionais, por 

meio da troca de dados entre seus sistemas de TIC (Gil-Garcia; Pardo; Sutherland, 

2016). A integração de dados pode ocorrer em nível intraorganizacional, quando os 

dados são trocados por setores distintos, mas pertencentes a uma mesma organiza-

ção; interorganizacional, quando os dados são trocados entre organizações de um 

mesmo governo e; intergovernamental, quando os dados são trocados entre governos 

(Sutherland et al., 2018), onde ocorre a troca de dados transfronteiriços. Para se al-

cançar uma efetiva interoperabilidade intergovernamental, os padrões dos dados de-

vem ser robustos, coerentes e universalmente aplicáveis (Buyle et al., 2018). A inte-

roperabilidade intergovernamental é composta por quatro componentes: redes sociais 

confiáveis, informações compartilhadas, dados integrados e infraestrutura técnica in-

teroperável (Sutherland et al., 2018). 

A interoperabilidade pode ter padrões “de jure” ou “de facto”. Os padrões de 

facto são padrões de uniformização, onde a maioria dos usuários utilizam o mesmo 

acordo de interoperabilidade e o sistema adotado se transforma em um padrão utili-

zado por todos ou quase todos (Buyle et al., 2018). Como exemplo tem-se o Microsoft 

Word ‘doc’ e ‘docx’, que é um tipo de arquivo utilizado para armazenar e trocar docu-

mentos de texto. Diferente do padrão de facto, que é imposto, os padrões de jure 

surgem por meio de um consenso, seja ele informal ou através de um órgão de pa-

dronização (Buyle et al., 2018), como, por exemplo, as normas da ABNT, que define 

normas para a formatação de trabalhos acadêmicos em nível Brasil. 

A transformação digital no setor público é um tema que está no centro das dis-

cussões ao redor do globo (Malinauskiene, 2014; Nitzberg et al., 2022; Williams et al., 

2011). As organizações públicas têm se desenvolvido para sistemas interorganizaci-

onais, justamente por conta da demanda social pelos serviços públicos (Malinauski-

ene, 2014). Contudo, apesar da importância de se ter governos capazes de atender 

plenamente às demandas populacionais (Malinauskiene, 2014; Lee, 2019), ainda são 

encontrados governos incapazes de efetivamente se transformarem digitalmente 

(Manda, 2017). Nesses casos, a falta de interoperabilidade é apontada como a princi-

pal barreira para a transformação digital no serviço público (Eriksson; Goldkuhl, 2013; 

Manda, 2017). 



 
 

Dois pontos são abordados na transformação digital: (i) a forma como deve ser 

implementada e (ii) a substituição dos processos em papel. Quanto à substituição dos 

processos em papel para os virtuais, acredita-se que não ocorrerá a curto e médio 

prazo (Hitzelberger; Felt, 2007). O fator decisivo para a não substituição é a exclusão 

digital, pois sabe-se que parte da sociedade não tem acesso aos sistemas digitais 

governamentais (Hernández; Figueras; Ple, 2013; Hitzelberger; Felt, 2007), o que faz 

com que os processos em papel ainda precisem ser utilizados para atender a essa 

demanda da população. Já em relação à implementação, vê-se como importante a 

criação de grupos de trabalho temáticos formados por diferentes segmentos (Buyle et 

al., 2018). Estes grupos serão responsáveis por discutir as especificações de como 

os dados serão utilizados, de forma a facilitar o compartilhamento e a reutilização de 

informações (Buyle et al., 2018). 

Importante distinguir processo de digitalização de governo digital. Processo de 

digitalização diz respeito à virtualização dos processos, enquanto que governo digital 

refere-se às tarefas que usualmente eram realizadas de forma presencial e que pas-

sarão a ser executadas de forma virtual (Nitzberg et al., 2022). Porém, ao transformar 

serviços usualmente presenciais para virtuais, esbarra-se na complexidade dos pro-

cedimentos, como, por exemplo, na apresentação de documentos comprobatórios das 

informações fornecidas pelos usuários. Para que procedimentos complexos sejam su-

perados no processo de digitalização, torna-se imperativo que os diversos sistemas 

governamentais estejam em interoperação (Nitzberg et al., 2022; Suneson; Heldal, 

2011; Todevski et al., 2013). 

Com o objetivo de que a prestação de serviços digitais no setor público seja 

eficaz, vê-se como necessária a presença da interoperabilidade (Campmas; Lacob; 

Simonelli, 2022; Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014; Sundberg, 2018). Para que 

esta, por sua vez, se faça possível, o processo de digitalização é essencial (Mitasiu-

nas; Bykovskij, 2015; Pappel et al., 2019). Percebe-se, então, que o processo de digi-

talização está diretamente atrelado ao de interoperação. 

O governo eletrônico tem se desenvolvido de forma diretamente proporcional 

às tecnologias digitais (Ntaliani et al., 2010). Uma das maneiras de interoperacionali-

zar sistemas complexos é com a implementação de sistemas via Web, visto que es-

tudos já comprovaram que são capazes de superar a incompatibilidade entre siste-

mas, além de serem mais econômicos e oferecem interfaces abertas e possibilidade 

de integrar dados (Ntaliani et al., 2010). 



 
 

A melhoria da prestação de serviços administrativos é um dos focos na admi-

nistração pública. Nesse sentido, integração, interoperação e partilha eficaz de infor-

mações têm sido as prioridades que os governos de todo o mundo têm implementado 

não só para aumentar a sua eficiência, como também melhorar as sinergias entre as 

agências governamentais (Arshad et al., 2018; Manda, 2017; Vaidya; Sajeev; Gao, 

2005). 

Contudo, dizer que a presença de sistemas de informação interoperáveis traz 

tão somente eficiência na prestação de serviços administrativos é delimitar as vanta-

gens da interoperação (Manda, 2017). O processo de interoperabilidade afeta, por 

exemplo, a eficiência e a criação de mercados. O que foi o caso da Microsoft em 

relação a sistemas operacionais para computadores pessoais (Williams et al., 2011). 

A empresa desenvolveu um sistema base, capaz de suportar os sistemas existentes.  

Sua importância é tão relevante que os sistemas que foram criados após ele, foram 

desenvolvidos de modo a serem capaz de se interoperabilizar com o sistema desen-

volvido pela Microsoft (Williams et al., 2011). 

As organizações, apesar de serem distintas quanto a objetivos e regulamenta-

ções, estão sujeitas a uma quantidade significativa de jurisdições, leis e regulamentos, 

o que dificulta a cooperação entre os stakeholders em termos de troca de informações 

(Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Sundberg, 2018). No entanto, estudos ainda apon-

tam para a falta de leis e regras para regular a privacidade e a confidencialidade, so-

bretudo em sistemas interoperáveis (Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Sutherland et 

al., 2018). 

Ao se interoperar sistemas a discussão acerca de one-stop shop (OSS) ou, em 

livre tradução, ponto de acesso único, vem à tona. OSS é visto como a facilidade que 

o governo oferece para que seus stakeholders tenham acesso e discutam as informa-

ções públicas (Guo; Liu; Nault, 2019; Krimmer et al., 2017; Todevski et al., 2013). Esta 

facilidade, porém, está associada a quantidade de pontos de contato, isto é, a quanti-

dade de sistemas que precisam ser acessados para coletar determinada informação. 

Entretanto, o OSS só é possível se os sistemas estiverem interoperacionalizados 

(Krimmer et al., 2017; Todevski et al., 2013; Yli-Huumo et al., 2018). 

A literatura aponta três dimensões da interoperabilidade de sistemas no setor 

público: técnica (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Ntaliani et al., 2010), semântica 

(Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017) e organizacional (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; 

Ntaliani et al., 2010). A interoperabilidade técnica está relacionada a infraestrutura 



 
 

tecnológica e a compatibilidade de softwares e hardwares (Cenci; Estevez; Fillottrani, 

2017; Ntaliani et al., 2010). A dimensão semântica refere-se à linguagem utilizada no 

sistema em interoperação, em como as informações estão sendo compartilhadas e 

em como os dados estão sendo apresentados (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017). A 

interoperabilidade organizacional faz referência às ações adotadas pela organização, 

como disponibilidade financeira, cultura organizacional e liderança (Cenci; Estevez; 

Fillottrani, 2017; Ntaliani et al., 2010). 

Com a interoperabilidade de sistemas na administração pública, é questionado 

como será o futuro da prestação de serviços públicos. Contudo, ao se acompanhar o 

desenvolvimento tecnológico, sobretudo o da internet, pensa-se sobre a otimização 

da prestação de serviços focando-se no e-government (Cenci; Estevez; Fillottrani, 

2017; Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Klischewski, 2010; Moatshe; Mahmood, 2012; 

Mondorf; Wimmer, 2016; Ntaliani et al., 2010). O processo de implementação do go-

verno eletrônico, porém, demanda por uma mudança de paradigmas e de comporta-

mento dos agentes públicos em relação a forma como os serviços são implementados, 

prestados e gerenciados (Ntaliani et al., 2010; Otjacques; Hitzelberger; Feltz, 2007). 

Este cenário apresentado, somado ao fato de não se realizar um esforço para 

se levantar as principais necessidades coletivas, contribui para o não atingimento de 

uma interoperação total no serviço público (Klischewski, 2010). Por conseguinte, a 

falta de conexão entre sistemas obriga com que as organizações públicas forneçam 

várias vezes a mesma informação, mas em meios diferentes (Buyle et al., 2018), oca-

sionando um aumento de custo, de trabalho e de esforço (Krimmer et al., 2017). 

A incompatibilidade entre softwares e hardwares entre organizações e/ou go-

vernos, é outro fator que dificulta a interoperabilidade (Sutherland et al., 2018). Essa 

dificuldade pode aumentar caso o processo esteja imerso a um ambiente complexo 

tecnologicamente (Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Suneson; Heldal, 2011) e sem os 

devidos investimentos e tempo necessários para a interoperação (Hofmann; Madsen; 

Distel, 2020; Ntaliani et al., 2010), sobretudo porque a adoção de um novo sistema é 

considerada lenta e custosa (Suneson; Heldal, 2011). 

Apesar das barreiras existentes à interoperação, os governos que apresentam 

projetos de implementação de interoperabilidade de sistemas demonstram seu com-

promisso perante a sociedade em aumentar a sua eficiência (Bouzas-Lorenzo; Lago, 

2012; Sourouni et al., 2009; Todevski et al., 2013). Além do status positivo do governo 

perante a sociedade, a efetiva implementação de tais projetos garante uma melhoria 



 
 

na qualidade da prestação de serviços administrativos (Schmid; Schroth, 2008; 

Sutherland et al., 2018; Todevski et al., 2013), além de possibilitar com que agências 

governamentais desenvolvam competências para o crescimento da participação so-

cial (Manda, 2017). 

 

2.3 METODOLOGIA 

Nesta pesquisa a análise bibliométrica foi o procedimento técnico utilizado, per-

mitindo analisar quantitativamente os resultados. Ademais, os dados qualitativos fo-

ram analisados por meio da análise de conteúdo. Quanto ao objetivo, foi realizada 

uma pesquisa exploratória e descritiva, permitindo descrever as características dos 

estudos analisados e compreender de maneira ampla o desenvolvimento dos estudos 

realizados sobre o tema central desta pesquisa. Em relação à abordagem, a pesquisa 

se apresenta como quali-quantitativa, determinando tendências na amostra analisada. 

Para o alcance do objetivo proposto desta pesquisa, que é de identificar o ce-

nário de estado da arte acerca da interoperabilidade de sistemas no setor público, foi 

realizada uma pesquisa bibliométrica na Plataforma Web Of Science (WOS), com o 

intuito de analisar os estudos indexados e que tenham como tema central a interope-

rabilidade no setor público. A escolha da Plataforma se deu, pois, a Plataforma se 

apresentou como mais satisfatória por conta de sua multidisciplinaridade, além de sua 

compatibilidade com os softwares escolhidos para a análise dos estudos seleciona-

dos. 

Na Plataforma WOS foram utilizados, no dia 17 de junho de 2023, as seguintes 

expressões e booleanos como critérios de inclusão para a obtenção dos dados: o 

descritor “interoperability”, com o operador booleano “or” e “public sector” com o ope-

rador booleano “and”, estando todos presentes no título, introdução e palavras-chave 

das pesquisas. Após a busca, foram obtidos 290 estudos. Levando em consideração 

o objetivo da pesquisa como critério de exclusão, foram selecionados 4 filtros de “Ci-

tation topics meso” (Management, Communication, Economics e Economic theory), 

obtendo 53 estudos, mais 7 filtros de “Categorias do Web of Science” (Computer Sci-

ence interdisciplinar applications, public administration, management, business, 

communication, economics e social sciences interdisciplinar), o que resultou em 34 

estudos finais, que serviram como base para o desenvolvimento desta pesquisa. 

 



 
 

2.4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

2.4.1 Resultados quantitativos 

Para a análise dos dados numéricos dos estudos selecionados, foi realizada 

uma análise quanto à relevância de seus periódicos, o ano de publicação, a quanti-

dade de citação, os países em que foram realizados os estudos, as teorias utilizadas 

e a relação de publicação entre os autores. 

Para compreender o desenvolvimento dos estudos no decorrer do tempo, ela-

borou-se o Gráfico 1, onde é possível verificar o desenvolvimento em números de 

estudos sobre interoperabilidade no setor público entre os anos de 2005 e 2022. Em 

relação ao período de análise utilizou-se todo o espaço amostral na pesquisa. 

 

Gráfico 1 – Desenvolvimento de estudos sobre interoperabilidade no setor público anual. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Percebe-se que a primeira publicação sobre interoperabilidade no setor público 

aconteceu em 2005. Um ano depois, porém, não houve publicação sobre o tema. 

Em relação às publicações, verificou-se que dos 34 estudos, 20 foram publica-

dos em Anais de Congressos Internacionais e 14 em periódicos. No Quadro 1 pode-

se visualizar o fator de impacto, disponível na plataforma WOS, dos periódicos em 

questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

Quadro 1 – Fatores de impacto das revistas. 

REVISTA ISSN 
Fator de 
impacto 

COMPUTERS AND ELECTRONICS IN AGRICULTURE 0168-1699 7.7 
MIS QUARTERLY 0276-7783 7.0 
JOURNAL OF MANAGEMENT INFORMATION SYSTEMS 0742-1222 5.9 
TELECOMMUNICATIONS POLICY 0308-5961 5.9 
INFORMATION AND ORGANIZATION 1471-7727 5.7 
JOURNAL OF THEORETICAL AND APPLIED ELECTRONIC COM-
MERCE RESEARCH 

0718-1876 5.1 

JOURNAL OF EUROPEAN PUBLIC POLICY 1350-1763 4.6 
TECHNOLOGY ANALYSIS & STRATEGIC MANAGEMENT 0953-7325 2.9 
MEDIA AND COMMUNICATION 2183-2439 2.7 
DATA & POLICY 2632-3249 1.8 
TRANSFORMATIONS IN BUSINESS & ECONOMICS 1648-4460 1.8 
TRANSYLVANIAN REVIEW OF ADMINISTRATIVE SCIENCES 1842-2845 1.0 
LECTURE NOTES IN COMPUTER SCIENCE 0302-9743 0.4 
REVISTA DEL CLAD REFORMA Y DEMOCRACIA 1315-2378 0.1 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Quanto ao local, pelo menos um estudo foi realizado na África do Sul, Alema-

nha Argentina, Austrália, Bélgica, Botswana, Catalunha, China, Dinamarca, Egito, Es-

panha, EUA, Europa, Finlândia, Lituânia, Luxemburgo, Minnesota, Paquistão, Repú-

blica da Macedônia e Suíça. Estônia e Grécia apareceram em dois estudos cada, en-

quanto Suécia e União Europeia apareceram, cada uma, em três estudos. 

Nos estudos analisados quatro teorias foram encontradas como base, não 

sendo consideradas, entretanto, mais de uma vez. Sendo elas: Teoria do padrão do 

fluxo de trabalho, teoria baseada em recursos, One-only theory e Technology Readi-

ness and Acceptance Model (TRAM). 

Utilizando o software VOWviewer, pôde-se visualizar a relação entre autores 

quanto as suas publicações. Observa-se que nem todos os autores possuem reala-

ção. Ao considerar a amostra de estudos, chegou-se na seguinte correlação: 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
Figura 1 – Correlação de publicações em relação a autoria 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Observa-se que há relação entre 9 pesquisadores pertencentes a amostra 

desta pesquisa. O autor que interliga as relações é o Tambouris (Krimmer et al., 2017; 

Ntaliani et al., 2010). As publicações desta relação possuem 35 citações. 

 

2.4.2 Resultados qualitativos 

 Após a análise das pesquisas que fazem parte da amostra, observou-se uma 

convergência de ideias acerca das barreiras ao processo de interoperação de siste-

mas, as principais contribuições de sistemas interoperáveis e as lacunas de pesquisa 

sobre o tema.  

 

2.4.2.1 Barreiras à interoperabilidade 

 O acesso às informações públicas pelos cidadãos deve ser facilitado. Uma das 

formas de torná-las mais acessíveis é implementando serviços one-stop shop (Otjac-

ques; Hitzelberger; Feltz, 2007; Todevski et al., 2013), que facilitam o processo de 

interoperação (Yli-Huumo et al., 2018) e torna os sistemas mais compreensíveis e 

aceitáveis aos seus usuários (Klischewski, 2010). O que possibilita com que o cidadão 

acesse sistemas públicos de forma gratuita e com um único login. Para tanto, os go-

vernos precisam defender o livre fluxo de dados, inclusive de forma transfronteiriça 

(Lee, 2019). Com o apoio governamental, os sistemas interoperáveis conseguirão 

acessar todas as bases de dados e, assim, gerar informações fidedignas aos cidadãos 

(Saputro et al., 2020; Yli-Huumo et al., 2018). 



 
 

 Entretanto, cada sistema em interoperação possui sintaxes próprias, tornando 

a semântica uma barreira à interoperacionalização (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; 

Klischewski, 2010; Sundberg, 2018). Uma forma de garantir a interoperabilidade se-

mântica é criar modelos de informação comuns que definam os conceitos centrais, 

seus atributos e relações (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014). 

A transformação digital e o fácil acesso a dispositivos móveis ocasionam uma 

indefinição de limites entre o público e o privado (Buyle et al., 2018), fazendo com que 

a segurança e confidencialidade de dados continue sendo um fator crítico na imple-

mentação de sistemas interoperáveis (Manda, 2017; Vaidya; Sajeev; Gao, 2005). 

A privacidade de dados torna-se um problema sempre que são processados 

dados que podem ou devem ser relacionados a pessoas. Por esta razão que a identi-

ficação e a proteção de dados são assuntos interdependentes (Otjacques; Hitzelber-

ger; Feltz, 2007; Saputro et al., 2020). Já em relação à autenticação de dados, no 

processo de interoperação, por envolver transações eletrônicas de um número signi-

ficativo de documentos, questões como origem, integridade da transmissão e arma-

zenamento das mensagens se mostram como pontos importantes (Vaidya; Sajeev; 

Gao, 2005). Como solução, o canal de acesso único tem sido adotado como forma de 

cumprir leis que envolvam a proteção de dados (Krimmer et al., 2017; Saputro et al., 

2020). 

 A infraestrutura técnica é essencial para o compartilhamento e integração de 

dados (Sutherland et al., 2018). Acredita-se que quanto mais homogêneos os siste-

mas forem, mais eficaz será a interoperação entre os mesmos (Guo; Liu; Nault, 2019). 

Contudo, os governos não seguem um padrão de interoperabilidade (Moatshe; Mah-

mood, 2012). O que ocorre, pois, cada governo tem sua capacidade de integrar siste-

mas relacionada aos tipos de sistemas existentes para processar, armazenar e usar 

informações (Sutherland et al., 2018). Alguns sistemas, por exemplo, não foram de-

senvolvidos para oferecer suporte à integração e compartilhamento de informações, 

mas sim para suportar a complexidade dos processos técnicos e organizacionais dís-

pares (Sutherland et al., 2018). 

 Um dos pontos críticos para a efetivação da interoperabilidade é a infraestru-

tura organizacional (Manda, 2017). A falta de recursos técnicos, de registros digitais e 

de um sistema de informação são exemplos de barreiras infraestruturais ao processo 

de interoperação de sistemas (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Saputro et al., 2020). 

Ademais, estudos indicam que uma má infraestrutura de internet banda larga e de 



 
 

energia presentes em uma região cujo governo local está em um processo de intero-

peração interorganizacional, faz com que a parte marginalizada da sociedade fique 

mais à margem, podendo até mesmo ser definitivamente excluída, aumentando ainda 

mais o fosso de conectividade e, consequentemente, o acesso às informações públi-

cas (Manda, 2017; Ntaliani et al., 2010). 

 Além da infraestrutura ser um fator limitante à interoperabilidade, o compro-

misso entre as partes interessadas é fator determinante para um eficaz processo de 

interoperabilidade de sistemas no setor público (Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Klis-

chewski, 2010). Somente governantes compromissados serão capazes de coordenar 

de forma assertiva os recursos e atividades necessários ao processo de interoperação 

(Krimmer et al., 2017; Manda, 2017). Estes agentes, frente a um cenário repleto de 

barreiras políticas (Krimmer et al., 2017) e administrativas (Hofmann; Madsen; Distel, 

2020; Sutherland et al., 2018) precisam desenvolver um perfil voltado ao fomento da 

inovação, visto que podem influenciar agentes menos inovadores a efetivar o pro-

cesso de interoperação (Buyle et al., 2018). 

Entretanto, para se ter agentes compromissados, o sistema interoperável dever 

ser confiável (Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Klischewski, 2010; Sutherland et al., 

2018). A confiança desses indivíduos no sistema interoperável tem influência signifi-

cativa na eficácia comunicacional e na redução da resistência ao compartilhamento 

de dados (Saputro et al., 2020; Sutherland et al., 2018). Sobretudo, pois, tais agentes 

influenciam na prontidão financeira e/ou operacionais ao processo de interoperação 

(Krimmer et al., 2017; Saputro et al., 2020; Vaidya; Sajeev; Gao, 2005). 

Estudos afirmam que a falta de conexão entre sistemas obriga com que as or-

ganizações públicas forneçam várias vezes a mesma informação, mas em meios di-

ferentes (Buyle et al., 2018; Krimmer et al., 2017; Ntaliani et al., 2010; Todevski et al., 

2013) ocasionando um aumento de custo, de trabalho e de esforço (Krimmer et al., 

2017). Em contraponto, a interoperabilidade acarreta em uma redução de custos ad-

ministrativos (Krimmer et al., 2017; Ntaliani et al., 2010; Todevski et al., 2013), o que 

influencia no aumento da eficiência na prestação de serviços públicos por conta da 

redução de custos de acesso às informações (Ntaliani et al., 2010; Todevski et al., 

2013). 

O governo mundial tem elaborado estratégias para a digitalização do setor pú-

blico alicerçado no processo de interoperação de sistemas. Contudo, a mudança na 



 
 

cultura da “necessidade de saber” para a “necessidade de compartilhar” é uma bar-

reira à interoperabilidade; pois tão somente a cooperação permite a integração 

(Sutherland et al., 2018). 

 

2.4.2.2 Contribuições do uso de sistemas interoperáveis 

Dentre as vantagens da interoperação de sistemas no setor público, a literatura 

aponta a inovação tecnológica (Krimmer et al., 2017; Yli-Huumo et al., 2018), o au-

mento na transparência de informações (Krimmer et al., 2017; Ryhanen; Paivarinta; 

Tyrvainen, 2014) e na eficiência dos serviços prestados (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvai-

nen, 2014), a diminuição da corrupção (Ntaliani et al., 2010), o crescimento da receita 

(Ntaliani et al., 2010) e a cooperação transfronteiriça (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 

2014; Yli-Huumo et al., 2018). 

Mudanças mais abrangentes e sustentáveis no setor público poderão ocorrer 

quando um governo possuir um quadro integrado de planejamento estratégico asso-

ciado à implementação de reformas baseadas nas TICs (Malinauskiene, 2014). Tais 

mudanças podem contribuir na competitividade global em períodos de incertezas eco-

nômicas (Malinauskiene, 2014). 

Com os sistemas em interoperação, o cidadão passa a interagir mais com a 

Administração Pública (Campmas; Lacob; Simonelli, 2022). Tendo em vista que a in-

teroperabilidade de sistemas via web é capaz de oferecer um maior controle de ativos 

e de recursos (Arshad et al., 2018), além de possibilitar uma validação de dados mais 

eficiente (Sourouni et al., 2009), a prestação de serviços públicos de forma digital pode 

resultar no empoderamento do cidadão, tornando-o mais participativo e engajado 

(Manda, 2017; Ntaliani et al., 2010). Isto é, a disponibilização de serviços online, pos-

sibilitados pela interoperabilidade, contribui positivamente para o controle social 

(Campmas; Lacob; Simonelli, 2022; Krimmer et al., 2017). 

A qualidade da prestação de serviços também é afetada positivamente por 

conta do processo de interoperabilidade (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014; Sch-

mid; Schroth, 2008). Um caso epítome de interoperabilidade está no Comitê Europeu 

de Padronização (CEN), que interligou todos os sensores de tráfego de forma semân-

tica para gerar, por exemplo, informações acerca de vagas de estacionamento dentro 

das Smart Cities, o que diminuiu consideravelmente o tempo para estacionar e o con-

gestionamento (Buyle et al., 2018). 



 
 

Outra vantagem da interoperabilidade está na redução de custos. Coletar infor-

mações é mais caro e oneroso do que compartilhar informações já coletadas, que está 

relacionado ao conceito de governo interoperável (Krimmer et al., 2017). Ao se rea-

proveitar informações de diferentes níveis e setores, o número de processos é redu-

zido e há a diminuição no ônus de cidadãos e empresas em fornecerem seus dados 

mais de uma vez, o que gera ineficiência do processo (Cenci; Estevez; Fillottrani, 

2017; Ntaliani et al., 2010). 

Quando se fala em benefícios socioambientais, pode-se citar como exemplo a 

grande explosão que aconteceu em 2004 na cidade de Ghislenghin, na Bélgica. A 

explosão atingiu um raio de 6km, matando e ferindo pessoas. Após o ocorrido, o go-

verno local decidiu criar um padrão comum para a troca de informações sobre cabos 

e tubulações, além de um ponto único de acesso à essas informações. O que auto-

matizou o processo de fornecimento de dados de serviços públicos, além de reduzir 

sinistros e incidentes; e uma significativa economia financeira e de tempo de acesso 

às informações consolidadas (Buyle et al., 2018). 

A literatura tem mostrado, ainda, que a maioria dos sistemas interoperáveis não 

têm utilizado novas tecnologias, como a inteligência artificial (IA) (Yli-Huumo et al., 

2018). Contudo, a IA pode contribuir na superação das limitações de sistemas intero-

peráveis, como, por exemplo, na proteção de dados, fazendo com que sistemas inte-

roperáveis troquem informações ao mesmo tempo que reconhece e respeita limites. 

(Nitzberg; Zysman, 2022). À exemplo, tem-se o Street View, onde o Google criou uma 

função de exclusão e habilitou seu sistema para exibir zonas cinza-escuras no lugar 

de prédios cujos proprietários alemães optaram por não participar da ferramenta (Nitz-

berg; Zysman, 2022). 

 

2.4.2.3 Lacunas de pesquisa em interoperabilidade de sistemas no setor público 

Uma das principais lacunas apontadas na literatura sobre a interoperabilidade 

de sistemas no setor público, é a falta de estudos empíricos (Mondorf; Wimmer, 2016). 

Tal lacuna aponta para a necessidade de estudos que indiquem as barreiras à pres-

tação online de serviços públicos antes, durante e depois do processo de interopera-

ção (Bouzas-Lorenzo; Lago, 2012) e sobre a interação das configurações políticas e 

técnicas que surgem com o processo de interoperação (Eriksson, Goldkuhl, 2013). 



 
 

Sugere-se, também, que em pesquisas futuras sejam utilizadas comparações 

entre sistemas, bem como analisados os impactos da interoperação desses sistemas 

(Yli-Huumo et al., 2018). 

Os benefícios ambientais são pouco explorados na literatura. Contudo, o pro-

cesso de digitalização é sustentável, visto que com a interoperabilidade de sistemas 

e a disponibilização dos arquivos em nuvem, os arquivos físicos permanentes deixa-

rão de existir (Mitasiunas; Bykovskij, 2015). Entretanto, para que ocorra uma efetiva 

interoperação de sistemas, os documentos de cada um deles devem ser compatíveis, 

porém, no setor público, em sua maioria são incompatíveis (Mitasiunas; Bykovskij, 

2015). Deve-se, então, pesquisar quais ações estão sendo tomadas para superar tal 

incompatibilidade. 

Apesar de já existirem estudos envolvendo tais temas, torna-se necessária, por 

conta da escassez, que sejam realizadas pesquisas que envolvam a interoperabili-

dade entre sistemas públicos e privados e de nações diferentes (Gil-Garcia; Pardo; 

Sutherland, 2016; Sutherland et al., 2018), as ligações existentes entre sistemas na-

cionais (Otjacques; Hitzelberger; Feltz, 2007), além de se entender as nuances da 

integração de dados e infraestrutura técnica interoperável entre e dentro das empre-

sas, desta forma se terá um melhor entendimento de como os sistemas de países 

distintos poderão se interoperar (Gil-Garcia; Pardo; Sutherland, 2016). 

Ao mesmo tempo que os autores questionam como interoperacionalizar nações 

com sistemas econômicos e políticos distintos, os cidadãos, por meio da internet, são 

capazes de acessar informações de diferentes partes do globo e conversar com pes-

soas de diferentes nações. Ou seja, a internet em si possibilita a interoperabilização 

entre nações, mas ainda é necessário analisar quais os limites e desafios desse pro-

cesso (Nitzberg; Zysman, 2022). 

A interoperabilidade contribui para que o setor público atenda às demandas da 

população, através do trabalho em conjunto das organizações públicas (Hernández; 

Figueras; Ple, 2013). Porém, um grande desafio é a contribuição tecnológica neces-

sária para a interoperabilização (Hernández; Figueras; Ple, 2013). Nesse sentido, pes-

quisas que abordem a superação desses desafios se fazem necessárias, bem como 

analisar os efeitos decorrentes da implementação prática desses sistemas 

(Campmas; Lacob; Simonelli, 2022). 



 
 

Tendo em vista que o ser humano pode desenvolver diferentes papeis frente a 

diferentes contextos sociais (Otjacques; Hitzelberger; Feltz, 2007). Deve-se questio-

nar como preservar a identidade digital. Aliás, o que faz parte da identidade digital? 

Ao se tratar de identidade, pesquisas que levem em consideração a cultura local no 

processo de interoperação também se fazem necessárias (Campmas; Lacob; Simo-

nelli, 2022). 

Outros questionamentos ainda não respondidos ou com respostas ainda pouco 

exploradas na literatura são: de que forma a interoperabilidade ocorre dentro de uma 

mesma organização (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014)? Como a prontidão de 

recursos financeiros afeta a interoperação de sistemas (Vaidya; Sajeev; Gao, 2005)? 

Como a interoperabilidade e a digitalização se dão em países diferentes daqueles já 

estudados (Williams et al., 2011)? Qual o impacto da interoperabilidade na redução 

de despesas (Todevski et al., 2013)? Quais variáveis estão correlacionadas à intero-

perabilidade semântica (Ntaliani et al., 2010)? E, quais barreiras organizacionais influ-

enciam na interoperabilidade (Sundberg, 2018)? 

Ademais, o processo de interoperação deve ser analisado por meio de pers-

pectivas multidisciplinares, visto que os recursos e artefatos organizacionais e técni-

cos são enquadrados e formados por processos sociais que fazem uso deles (Klis-

chewski, 2010). 

 

2.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta pesquisa foi o de identificar o cenário de estado da arte acerca 

da interoperabilidade de sistemas no setor público. Como resultado, foram elencados 

os principais achados e as lacunas ainda existentes de pesquisa. Contudo, ao se ana-

lisar os estudos que fazem parte desta pesquisa, observou-se uma predominância do 

tema focado em analisar a interoperabilidade entre governos. 

Ao ser levado em consideração que o sucesso de sistemas de informação de-

pende de infraestruturas técnicas e de software que garantam desempenho, disponi-

bilidade, confiabilidade, interoperabilidade e segurança e que para se alcançar uma 

efetiva interoperabilidade intergovernamental, os padrões dos dados devem ser ro-

bustos, coerentes e universalmente aplicáveis, questiona-se as barreiras e limitações 

do processo de interoperação intraorganizacional. Questão esta que demanda por 

pesquisas que investiguem se há de fato uma interoperacionalização de sistemas den-



 
 

tro de uma organização e se é possível se interoperacionalizar de forma interorgani-

zacional e intergovernamental se os processos internos de uma organização não es-

tão interoperacionalizados.  

Estudos sobre a interoperabilidade de sistemas no setor público têm abordado, 

sobretudo, a interoperabilidade interorganizacional e intergovernamental, enquanto 

surge uma lacuna de pesquisas que abordem a interoperabilidade intraorganizacional. 

Ademais, com a transformação digital, as definições de limite entre o que é público e 

o que é privado ficam nebulosas. O que demonstra a importância de se analisar ações 

adotadas para se estabelecer uma efetiva proteção de dados. 

As principais barreiras à interoperabilidade encontradas na literatura fazem re-

ferência à capacidade infraestrutural da organização, à linguagem utilizada após a 

interoperação dos sistemas (semântica), à segurança e privacidade de dados e infor-

mações, à autenticação dos dados, às legislações que regulem o processo de intero-

peração, à capacidade tecnológica, à proatividade das lideranças, ao cenário político, 

à alta administração das organizações, à prontidão financeira, à cultura organizacional 

e à colaboração entre agentes. 

Entretanto, a definição de ações que podem ser tomadas para a superação 

dessas barreiras ainda se mostram escassas. O que remete a uma necessidade de 

que em pesquisas futuras sejam abordadas ações de superação às barreiras de inte-

roperação, sobretudo em organizações públicas. Visto que estas possuem sistemas 

que foram desenvolvidos tão somente para suprir a complexidade de vários processos 

técnicos e organizacionais. 

 Como limitações desta pesquisa vê-se a utilização tão somente de uma base 

de dados. O que leva ao questionamento se existem estudos sobre interoperabilidade 

de sistemas no setor público que não estão indexadas no WOS. Desta forma, sugere-

se que em pesquisas futuras outras bases de dados sejam utilizadas. Ademais, não 

foram observados estudos que analisassem, do ponto de vista dos usuários, as in-

fluências do uso de sistemas interoperáveis, bem como quais as barreiras que afetam 

o uso destes por aqueles. Deste modo, outra sugestão para pesquisas futuras é ana-

lisar constructos que afetam o uso de sistemas interoperáveis, bem como analisar 

constructos que são afetados pelo uso desses sistemas. 

 

 

 



 
 

  



 
 

3 CAPÍTULO II: INFLUÊNCIAS DO USO DE SISTEMAS INTEROPERÁVEIS NO SE-

TOR PÚBLICO 

3.1 INTRODUÇÃO 

As organizações precisam de investimentos para se manterem competitivas no 

mercado. Para potencializar sua competitividade, as organizações necessitam acom-

panhar o desenvolvimento tecnológico (Shehzad et al., 2021). Para tanto, investem 

em sistemas digitais (Anwaar et al., 2018; Shehzad et al., 2021). Contudo, é impor-

tante que os sistemas de uma organização estejam interconectados de forma a serem 

intuitivos e funcionais, capazes de gerar informações importantes para a tomada de 

decisões (Liu et al., 2020; Shehzad et al., 2021). 

A interconexão de sistemas não abrange apenas empresas privadas, mas tam-

bém entidades do terceiro setor e organizações públicas. No Brasil, no âmbito público, 

têm-se discutido acerca da aprovação de normas que visem a otimização de proces-

sos por meio do desenvolvimento tecnológico (Varella et al., 2017). Legislações re-

centes incluem a coleta de dados biométricos dos cidadãos, a integração de dados 

civis (SIRC), a nova identificação civil nacional (ICN) e a interoperabilidade entre ba-

ses de dados (Varella et al., 2017). 

A interoperabilidade é um processo que tem sido associado à área da tecnolo-

gia da informação (TI). Ela é entendida como a capacidade que sistemas digitais di-

versos, além de softwares, têm de se comunicarem entre si (Buyle et al., 2018; Eriks-

son; Goldkuhl, 2013; Hardt; Flett; Howell, 2017; Lavean, 1980; Lee, 2019; Liu, 2000; 

Ntaliani et al., 2010; Williams et al., 2011). Para que a interoperabilidade ocorra, os 

sistemas presentes dentro das organizações devem ser capazes de compartilhar, tro-

car, reunir e interpretar dados (Shehzad et al., 2021). 

Estudos apontam que a interoperabilidade no setor público contribui positiva-

mente na participação e no engajamento de cidadãos (Campmas; Lacob; Simonelli, 

2022; Krimmer et al., 2017), no aumento da eficiência e qualidade na prestação servi-

ços administrativos (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014; Schmid; Schroth, 2008), 

na redução de custos (Krimmer et al., 2017), bem como é capaz de trazer benefícios 

socioambientais (Buyle et al., 2018). 

Apesar dos benefícios, a interoperabilidade enfrenta barreiras em sua imple-

mentação. A Teoria da Interoperabilidade Semiótica divide a interoperabilidade de sis-

temas em seis níveis, agrupados em dois grupos: (i) funções de informações humanas 

e (ii) plataforma de TI (Liu, 2000). Em tais grupos podem ser observadas as barreiras 



 
 

apontadas na literatura de forma consolidada, como as barreiras de infraestrutura 

(Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Manda, 2017; Saputro et al., 2020; Sutherland et al., 

2018), social (Hofmann; Madsen; Distel, 2020; Klischewski, 2010; Krimmer et al., 

2017; Manda, 2017), semântica (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Klischewski, 2010; 

Sundberg, 2018) e financeiras (Krimmer et al., 2017; Ntaliani et al., 2010; Todevski et 

al., 2013). 

O uso de sistemas interoperáveis possui influência significativa na qualidade da 

informação compartilhada (Krimmer et al., 2017; Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 

2014) e no engajamento no trabalho (Campmas; Lacob; Simonelli, 2022; Ntaliani et 

al., 2010; Manda, 2017). Contudo, seu uso é influenciado por funções de informações 

humanas e por plataformas de TI (Liu, 2000; Liu et al., 2020). Sustentada nessa com-

preensão, a presente pesquisa busca contribuir para uma lacuna na literatura acerca 

da interoperabilidade intraorganizacional ao investigar o uso de sistema interoperável 

em uma universidade federal no estado do Pará. Para tanto, o objetivo da pesquisa é 

analisar a relação entre a Teoria da Interoperabilidade Semiótica, o uso de sistemas 

interoperáveis, o engajamento no trabalho e a qualidade da informação compartilhada 

e, com isso, responder a seguinte questão de pesquisa: qual a influência do uso de 

sistemas interoperáveis no setor público? 

A presente pesquisa primeiramente apresentará quatro hipóteses sustentadas 

pelas justificativas encontradas na literatura acerca da relação entre  a teoria da inte-

roperabilidade Semiótica, o uso de sistemas interoperáveis, o engajamento no traba-

lho e a qualidade da informação compartilhada. Logo em seguida, em procedimentos 

e métodos, será explanada a metodologia adotada para a realização deste estudo. 

Após a metodologia serão apresentados e discutidos os resultados da pesquisa. Por 

fim, serão dadas as considerações finais.  

 

3.2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E HIPÓTESES 

A Teoria da Interoperabilidade Semiótica (IS) se baseia nos conceitos da semi-

ologia (Liu, 2000). Atrelada à semiótica organizacional, que é um ramo da semiótica, 

a IS é utilizada como base teórica para compreender o processo de comunicação, de 

criação e divulgação de informações e da interconexão de sistemas (Liu et al., 2020). 

A teoria é formulada a partir da compreensão das intenções e das consequências 

sociais (Liu, 2000). 



 
 

A IS foi desenvolvida em um contexto organizacional, do setor privado, em que 

se utiliza múltiplos processos para que a informação seja gerada (Liu, 2000). A teoria 

é constituída por dois grupos, cada grupo possui três níveis, totalizando seis níveis. O 

grupo “funções de informações humanas” é formado pelos níveis (i) social, relacio-

nado às crenças, expectativas, contratos e leis; (ii) pragmático, que está relacionado 

às comunicações e negociações dos processos; e (iii) semântico, que envolve o sig-

nificado e denotações dos dados (Liu, 2000; Liu et al., 2020). Já o grupo “plataforma 

de TI” é formado pelos níveis (iv) sintático, que leva em consideração a estrutura e 

armazenamento dos dados; (v) empírico, que envolve a eficiência da troca de mensa-

gens e; (vi) físico, que está relacionado à infraestrutura (Liu, 2000; Liu et al., 2020). 

 A Teoria engloba, portanto, em seus níveis, barreiras ao processo de interope-

ração já apontados na literatura, tais como organizacional (Saputro et al., 2020; Yli-

Huumo et al., 2018), semântica (Cenci; Estevez; Fillottrani, 2017; Klischewski, 2010; 

Sundberg, 2018), segurança e confidencialidade (Manda, 2017; Vaidya; Sajeev; Gao, 

2005), infraestrutura (Sutherland et al., 2018) e sociais (Hofmann; Madsen; Distel, 

2020; Klischewski, 2010). Nessa perspectiva, foram estabelecidas as hipóteses H1 e 

H2, onde: 

 

H1 - há relação positiva e significativa entre as funções de informações humanas (FIH) 

e o uso de sistemas interoperáveis (USO). 

 

H2 – há relação positiva e significativa entre plataforma de TI (PTI) e o uso de sistemas 

interoperáveis (USO). 

 

 Estudos apontam que sistemas interoperáveis podem contribuir para o au-

mento na transparência de informações (Krimmer et al., 2017; Ryhanen; Paivarinta; 

Tyrvainen, 2014). Isto pode ocorrer pois, a partir do momento que a organização utiliza 

uma base de dados consolidada, são reduzidos problemas de inconsistência e dupli-

cidade da informação, e aumenta a confiabilidade e qualidade da informação compar-

tilhada (Oliveira; Girardi; Gouveia Neto, 2011). 

 Entende-se como qualidade da informação compartilhada toda e qualquer in-

formação gerada por um sistema interoperável. Essa qualidade pode ser mensurável 

por meio de sua relevância, utilidade, completude e compreensão (Oliveira; Girardi; 

Gouveia Neto, 2011; Queiroz et al., 2018). Desta forma, tem-se a hipótese H3: 



 
 

 

H3 – Há relação positiva e significativa entre o uso de sistemas interoperáveis (USO) 

e a qualidade da informação compartilhada (QDI). 

 

 O uso de sistemas interoperáveis faz com que cidadãos sejam mais participa-

tivos e engajados, visto que o acesso às informações estará facilitado (Manda, 2017; 

Ntaliani et al., 2010). Do ponto de vista laboral, sistemas interoperáveis fazem com 

que o trabalhador não precise utilizar diversos sistemas para realizar uma única ativi-

dade, o que tende a aumentar o seu desempenho, fazendo com que o mesmo se 

engaje no trabalho (Buyle et al., 2018; Krimmer et al., 2017; Ntaliani et al., 2010; To-

devski et al., 2013). Tendo em vista que o engajamento no trabalho pode ser compre-

endido como um estado de elevado foco no trabalho, associado com ações que expli-

citam comprometimento com o papel desempenhado (Caribeli; Rocha, 2019), estabe-

lece-se a hipótese H4: 

 

H4 – Há relação positiva e significativa entre o uso de sistemas interoperáveis (USO) 

e o engajamento no trabalho (ENT). 

 

3.3 METODOLOGIA 

 Para se alcançar o objetivo da pesquisa, que é analisar a relação entre a Teoria 

da Interoperabilidade Semiótica, o uso de sistemas interoperáveis, o engajamento no 

trabalho e a qualidade da informação compartilhada, foi elaborado um questionário 

com perguntas dicotômicas e fechadas, cujas respostas foram obtidas através de uma 

escala Likert de 1 a 5, sendo: “um” para “discordo totalmente”; “dois” para “discordo”; 

“três” para “nem concordo e nem discordo”; “quatro” para “concordo” e; “cinco” para 

“concordo totalmente” para medir as escalas. 

 A pesquisa, descritiva e exploratória, foi realizada em forma de survey, com 

amostragem não probabilística por conveniência e tratamento quantitativo de dados 

(Sampiere; Collado; Lúcio, 2013). O local de estudos foi a Universidade Federal do 

Pará (UFPA) pois a mesma utiliza, para o desenvolvimento de suas atividades, um 

sistema integrado de gestão, chamado de Sistema SIG, que é utilizado por cerca de 

6 (seis) mil usuários. Não obstante, a mesma, além de ser operacionalizada em uma 

Cidade Universitária, possui Campis no interior do estado, o que demanda por pro-

cessos que estejam sendo desenvolvidos de forma interoperável. A escolha do âmbito 



 
 

federal se dá pelo fato de o Decreto nº 10.996/2022 estabelecer o prazo de até 31 de 

dezembro de 2022 para que a Lei nº 14.129/2021 seja implementada nas Instituições 

Federais em termos de interoperabilidade; e do setor educacional pelo fato de se acre-

ditar que os recentes cortes nas verbas forçam tais instituições a serem resilientes em 

suas ações (Cardoso et al., 2022; Santana; Souza; Soares, 2020). 

Definidos o local e objeto da pesquisa, definiu-se a quantidade de 255 respon-

dentes. A quantidade de respondentes foi calculada por meio do software G*Power, 

versão 3.1. Para tanto, a variável latente com maior número de preditores foi Uso do 

Sistema SIG (USO), que recebeu dois preditores, conforme pode ser observado na 

Figura 1. Como parâmetros foram utilizados 0,15 para o tamanho estimado do efeito 

(f2), já para o poder estatístico utilizou-se 0,80. Como resultado obteve-se uma amos-

tra de 68 respondentes. Multiplicando-se este resultado por 2, obtém-se um total de 

136 respondentes, sendo esta a quantidade de respondentes almejada. Após coleta 

de campo, obteve-se 255 questionários válidos, portanto, quantidade superior a alme-

jada. 

 

Figura 1 – Modelo estrutural 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Após a coleta de dados, os mesmos foram organizados e tabulados e analisa-

dos quanto a presença de vieses sistemáticos, utilizando-se o teste do fator único de 

Harman (1976), realizado por meio da análise fatorial exploratória (AFE), aplicada sem 

rotação. Como resultado do teste, foi indicado que a amostra não possui erros de 

variância do método comum (VMC). Foram extraídos cinco componentes, que expli-

caram 61,45% da variância dos dados, com o componente principal responsável por 



 
 

32,9%, ou seja, menos de 50% da explicação dos dados coletados, não indicando a 

presença de vieses. 

 O questionário foi acompanhado do Termo de Consentimento Livre e Esclare-

cido (TLCE) e dividido em duas seções. Na primeira seção constavam informações 

sociodemográficas dos respondentes e na segunda perguntas estruturadas e alinha-

das aos constructos pertencentes ao modelo proposto. O Quadro 1 apresenta o ins-

trumento utilizado nesta pesquisa, contendo os constructos utilizados e as preposi-

ções e indicadores relacionados a eles, bem como os estudos que serviram como 

base para a elaboração do questionário. 

 

Quadro 1 – Instrumento de pesquisa utilizado. 
Código do 
Constructo 

Constructo Proposição Indicador Baseado em 

FIH1 

Funções de 
Informação 
Humana 

1) A organização como um todo utiliza o sistema 
SIG 

Incentivo orga-
nizacional 

Liu, 2000; Liu 
et al., 2020 

FIH2 
2) Meus colegas me incentivam a usar o sistema 

SIG 
Incentivo so-
cial 

FIH3 
3) Todos os setores conseguem conversar na 

“mesma língua” através do sistema SIG 
Linguagem 
única 

FIH4 
4) Consigo validar as informações fornecidas atra-

vés do sistema SIG 
Validação de 
informações 

PTI1 

Plataforma 
de TI 

5) Tenho facilidade em acessar os dados armaze-
nados no sistema SIG 

Facilidade de 
acesso 

Liu, 2000; Liu 
et al., 2020 

PTI2 
6) Confio nos protocolos de segurança e privaci-

dade de dados que o sistema SIG possui 
Segurança e 
privacidade 

PTI3 
7) Consigo reutilizar informações armazenadas an-

teriormente no sistema SIG 

Reutilização 
de informa-
ções 

PTI4 8) Acho o sistema SIG eficiente 
Eficiência do 
sistema 

PTI5 9) Consigo acessar o sistema SIG de qualquer lugar Acessibilidade 

USO1 

Uso 

10) Eu uso o sistema SIG atualmente Uso imediato 
Alam et al. 
(2021); Cho-
pdar (2022); 
Duarte e Pi-
nho (2019); 
Venkatesh et 
al. (2012) 

USO2 11) Uso o sistema SIG regularmente 
Frequência de 
uso 

USO3 
12) Avalio como positivo o uso do sistema SIG para 

o desenvolvimento de minhas atividades 
Positividade de 
uso 

USO4 
13) O sistema SIG é essencial para o desenvolvi-

mento de minhas atividades 
Essencialidade 

USO5 14) Usarei o sistema SIG futuramente Uso futuro 

Continua.. 

 

 

 

 

 



 
 

Continuação: Quadro 1 – Instrumento de pesquisa utilizado. 

QDI1 

Quali-
dade 
da In-
forma-
ção 

1) Após a adoção do sistema SIG consigo aces-
sar informações de forma mais eficiente 

Acesso à infor-
mação 

Hartono et al., 
2010; Oliveira; 
Girardi; Gou-
veia Neto, 
2011; Queiroz 
et al., 2018 

QDI2 
2) Considero elevada a qualidade das informações 

que consigo obter através do sistema SIG 
Qualidade da 
informação 

QDI3 
3)  As informações fornecidas pelo sistema SIG são 

fáceis de entender 

Entendimento 
das informa-
ções 

QDI4 
4)  As informações fornecidas pelo sistema SIG são 

completas 

Completude 
das informa-
ções 

QDI5 
5)  As informações contidas no sistema SIG são 

úteis para o desenvolvimento de minhas ativida-
des 

Utilidade das 
informações 

ENT1 

Enga-
ja-
mento 
no tra-
balho 

6) No geral, tenho orgulho do trabalho que realizo Orgulho 

Caribeli; Ro-
cha, 2019 

ENT2 
7) Sinto-me envolvido(a) com o trabalho que que 

faço 
Envolvimento 

ENT3 
8) No geral, quando levanto pela manhã tenho von-

tade de ir trabalhar 
Entusiasmo 

ENT4 9) Em meu trabalho sinto-me com força e vigor Força e vigor 

ENT5 10) Meu trabalho me traz felicidade Felicidade 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Para o tratamento dos dados utilizou-se técnicas estatísticas, precisamente 

descritivas, correlacionais e multivariadas, destacando-se a Modelagem de Equações 

Estruturais (MEE), pelo Método dos Mínimos Quadrados Parciais (PLS-SEM). Para a 

realização dos testes foi utilizado o software SmartPls4. A MEE se destaca como uma 

técnica para se testar teorias organizacionais (Hair et al., 2019). 

 

3.4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

3.4.1 Perfil dos respondentes 

Os respondentes, evidenciados na Tabela 1, foram predominantemente do 

sexo feminino (53%) e com vínculo efetivo (85%), isto é, concursados. A idade mais 

frequente foi acima de 30 anos, destacando-se os estratos entre 31 e 42 anos (41%). 

A escolaridade foi ponto de destaque na amostra, com 96% (246) com nível superior 

e, destes, 24% (60) como pós-graduados lato sensu e 61% (149) como estrito sensu. 

Importante dizer que de acordo com a amostra os respondentes conhecem de forma 

significativa a organização, visto que 65% possuem mais de 7 anos de experiência 

profissional na universidade. 

 

 

 



 
 

Tabela 1 – Característica da amostra. 

Categoria 
Item 

Frequên-
cia % 

Sexo 
Masculino 121 47% 

Feminino 134 53% 

Vínculo 

Terceirizado 5 2% 

Efetivo 218 85% 

Temporário 32 13% 

Idade 

Até 30 anos 45 18% 

de 31 a 42 anos 105 41% 

de 43 a 54 anos 67 26% 

de 55 a 66 anos 34 13% 

acima de 67 anos 4 2% 

Escolaridade 

Ensino médio 6 2% 

Ensino técnico 3 1% 

Graduação 37 15% 

Especialização 60 24% 

Mestrado 59 23% 

Doutorado 90 35% 

Tempo de ser-
viço 

até 6 anos 90 35% 

de 7 a 12 anos 79 31% 

de 13 a 18 anos 43 17% 

de 19 a 24 anos 8 3% 

de 25 a 30 anos 14 5% 

de 31 a 36 anos 10 4% 

acima de 37 anos 11 4% 
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

3.4.2 Avaliação do modelo e teste de hipóteses 

 Seguindo recomendações da literatura (Aldás; Uriel, 2017; Hair et al., 2019), a 

modelagem de equações estruturais ocorreu em duas etapas. Primeiro iniciou-se pela 

avaliação do modelo de mensuração e em seguida avaliou-se o modelo estrutural. Na 

Tabela 2 pode-se observar que o modelo de mensuração (outer model) demonstra 

medidas de fidedignidade com bom ajustamento, com alpha de Cronbach (AC), Rho 

de Dillon (Rho_A) e Confiabilidade Composta (CC), superiores a 0,725, 0,733 e 0,828 

respectivamente. Em relação à Variância Média Extraída (VME), obteve-se um valor 

superior a 0,535 para todos os constructos, indicando uma validade convergente com 

variáveis latentes capazes de explicar mais de 50% da variância dos indicadores. 

 

 

 



 
 

Tabela 2 – Fidedignidade e validade convergente 

Variáveis Latentes AC Rho_A CC VME 

1 Funções de Informação Humana 0,725 0,733 0,828 0,546 

2 Plataforma de TI 0,782 0,789 0,851 0,535 

3 Uso do Sistema SIG 0,847 0,877 0,886 0,610 

4 Qualidade da Informação Compartilhada 0,853 0,883 0,891 0,621 

5 Engajamento no Trabalho 0,907 0,918 0,930 0,725 

Valores de referência >0,700 >0,700 >0,700 >0,500 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Foi avaliada, ainda, a validade discriminante, o que completa a avaliação do 

outer model. Ela ocorre quando o constructo que está sendo estudado não está cor-

relacionado de forma significativa com constructos que operacionalizam variáveis la-

tentes que sejam distintas das variáveis operacionalizadas pelo constructo em estudo 

(Maroco, 2014). Nesta pesquisa, para avaliar a validade discriminante, foram consi-

derados os critérios das Cargas Cruzadas (Cross Loading), Fornell Lacker (1981) e 

Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT) (Aldás; Uriel, 2017). Demonstradas na Tabela 3, 

verifica-se que os indicadores e as variáveis latentes estão corretamente agregados. 

Ao se agregarem com as variáveis latentes que apresentam maiores cargas fatoriais, 

indica-se a presença de validade discriminante pela perspectiva dos indicadores. 

 

  



 
 

Tabela 3 – Cargas cruzadas 

Indica-
dor 

Engajamento 
no Trabalho 

Funções 
de Infor-

mação Hu-
mana 

Plata-
forma de 

TI 

Qualidade da 
informação 
Comparti-

lhada 

Uso do 
Sis-
tema 
SIG 

p-valor 

ENT1 0.833 0.151 0.211 0.240 0.140 <0,01 

ENT2 0.846 0.175 0.221 0.226 0.144 <0,01 

ENT3 0.862 0.085 0.145 0.221 0.135 <0,01 

ENT4 0.881 0.151 0.224 0.288 0.119 <0,01 

ENT5 0.835 0.123 0.218 0.237 0.079 <0,01 

FIH1 0.121 0.731 0.401 0.379 0.383 <0,01 

FIH2 0.138 0.751 0.450 0.446 0.416 <0,01 

FIH3 0.138 0.697 0.525 0.461 0.311 <0,01 

FIH4 0.092 0.775 0.605 0.606 0.451 <0,01 

PTI1 0.118 0.526 0.719 0.522 0.358 <0,01 

PTI2 0.247 0.515 0.711 0.517 0.309 <0,01 

PTI3 0.210 0.432 0.732 0.559 0.344 <0,01 

PTI4 0.278 0.506 0.816 0.692 0.438 <0,01 

PTI5 0.032 0.474 0.672 0.509 0.431 <0,01 

QDI1 0.179 0.510 0.614 0.815 0.576 <0,01 

QDI2 0.207 0.517 0.624 0.827 0.503 <0,01 

QDI3 0.245 0.505 0.646 0.753 0.378 <0,01 

QDI4 0.265 0.528 0.671 0.757 0.382 <0,01 

QDI5 0.240 0.500 0.547 0.785 0.731 <0,01 

USO1 0.036 0.398 0.344 0.422 0.769 <0,01 

USO2 0.040 0.369 0.291 0.396 0.766 <0,01 

USO3 0.190 0.531 0.555 0.700 0.856 <0,01 

USO4 0.095 0.463 0.447 0.636 0.848 <0,01 

USO5 0.197 0.263 0.324 0.446 0.647 <0,01 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

 Na Tabela 4 foram utilizados os Critérios Fornell Lacker (1981) e HTMT. O Cri-

tério de Fornell Lacker (1981) indica a presença de validade discriminante ao compa-

rar a raiz quadrada da variância média extraída (verificada na diagonal) com as rela-

ções de Pearson das variáveis latentes (verificada no triângulo inferior). Já o critério 

HTMT (verificado no triângulo superior) indica a média das correlações entre os cons-

tructos em relação às médias dos itens que medem os mesmos constructos (Hair et 

al., 2019). Assim sendo, a validade discriminante foi avaliada como satisfatória, de 

acordo com os três parâmetros utilizados. 

 

 

 

 



 
 

Tabela 4 – Validade discriminante Critério Fornell-Lacker (1981) e HTMT 

Variáveis Latentes 1 2 3 4 5 

1 Engajamento no Trabalho 0,852 0,202 0,294 0,327 0,162 

2 Funções de Informação Humana 0,163 0,739 0,890 0,815 0,654 

3 Plataforma de TI 0,237 0,670 0,731 0,952 0,607 

4 Qualidade da Informação Compartilhada 0,283 0,645 0,771 0,788 0,733 

5 Uso do Sistema SIG 0,15 0,535 0,523 0,693 0,781 

Nº de indicadores 5 4 5 5 5 
Fonte: Dados da pesquisa. 

  

Ao concluir a avaliação do modelo de mensuração (outer model), passou-se 

para análise do modelo estrutural (inner model). De acordo com a Tabela 5, o modelo 

foi capaz de explicar de forma adequada as variáveis endógenas, demonstrando po-

der explicativo moderado (Hair et al., 2019). Dessa forma, a Teoria da Interoperabili-

dade Semiótica explicou 22% (R²) do engajamento no trabalho, 48% da qualidade da 

informação compartilhada e 33,5% do Uso do Sistema SIG. Em relação à capacidade 

preditiva (Hair et al., 2019), os resultados demonstram que a Teoria da Interoperabili-

dade Semiótica tem capacidade moderada de prever o Engajamento no Trabalho e a 

Qualidade da Informação Compartilhada. Enquanto possui uma capacidade grande 

de prever o Uso de Sistemas Interoperáveis. 

 

Tabela 5 – Valores de R², Q² e SRMR 

Variáveis R² R² Ajustado Q²-Predict SRMR 

Engajamento no Trabalho 0,220 0,190 0,260 

0,084 Qualidade da Informação Compartilhada 0,480 0,478 0,452 

Uso do Sistema SIG 0,335 0,330 0,839 
Fonte: dados da pesquisa. 

  

A técnica de análise de caminhos por meio do bootstraping, realizado com 

5.000 simulações, foi possível pois após avaliação pelo fator de inflação da variân-

cia (VIF), verificou-se que os índices foram iguais ou menores a 1,816, isto é, me-

nores que 3,00, como indicado. A Tabela 6, demonstra os resultados que possibili-

taram aceitar todas as hipóteses formuladas nesta pesquisa.  

 

 

 

 

 



 
 

Na Tabela 6 – Significância dos coeficientes do caminho, valore de p e f² 

Hipótese Descrição 
Relação Espe-

rada 
VIF f² Beta 

p-va-
lor 

Resultado 

H1 FIH => USO Positiva 1.816 0.092 0,335 <0,01 Aceita 

H2 PTI => USO Positiva 1.816 0.075 0,299 <0,01 Aceita 

H3 USO => QDI Positiva 1.000 0.023 0,693 <0,01 Aceita 

H4 USO => ENT Positiva 1.000 0.926 0,150 <0,01 Aceita 

Fonte: dados da pesquisa. 
  

Como observado, há evidências estatísticas que as Funções de Informações 

Humanas (β=0,335; p-valor<0,01) e as Plataformas de TI (β=0,299; p-valor<0,01) in-

fluenciam positivamente no Uso do Sistema SIG, enquanto o Uso de Sistemas Intero-

peráveis influencia positivamente na Qualidade da Informação Compartilhada 

(β=0,693; p-valor<0,01) e no Engajamento no Trabalho (β=0,150; p-valor<0,01). 

 

3.4.3 Discussão dos resultados 

 A presente pesquisa mediu os efeitos da Teoria da Interoperabilidade Semió-

tica (QDI e PTI) no uso de Sistemas Interoperáveis (USO). Complementarmente ava-

liou a relação entre o uso desses sistemas (USO) tanto com o engajamento no traba-

lho (ENT), quanto com a Qualidade da Informação Compartilhada (QDI). Compreen-

der essas relações de forma intraorganizacionais preenche uma lacuna de estudos 

existente na literatura (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014). 

 Os resultados desta pesquisa confirmaram a hipótese H1 e H2, ou seja, com-

provou que a Teoria da Interoperabilidade Semiótica (Liu, 2000, Liu et al., 2020), sub-

divida em Funções de Informação Humana (FIH; β=0,335; p-valor<0,01) e Plataforma 

de TI (PTI; β=0,299; p-valor<0,01), influencia de forma positiva e significativa no Uso 

de Sistemas Interoperáveis (USO). Desta forma, os resultados da pesquisa conver-

gem com a interpretação de que quando os níveis da Teoria da Interoperabilidade 

Semiótica estão sendo alcançados, isto é, os níveis semânticos, sintáticos, sociais, 

técnicos, pragmáticos e empírico, maior é a disposição de que sistemas interoperáveis 

sejam utilizados para desenvolver atividades no serviço público. 

 Assim sendo, com o uso de sistemas interoperáveis no serviço público, espera-

se que os serviços prestados sejam mais eficientes (Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 

2014) e tenham uma redução de custos administrativos (Krimmer et al., 2017). Nessa 

perspectiva e com a aceitação da hipótese H3, a qualidade da informação comparti-

lhada (QDI; β=0,693; p-valor<0,01) a partir do uso de sistemas interoperáveis (USO) 



 
 

pode influenciar com que os cidadãos se tornem mais participativos, uma vez que 

terão acesso às informações necessárias para exercer o controle social em termo de 

completude, entendimento e confiabilidade. 

 Quanto à hipótese H4, que avalia a relação positiva e significativa entre o uso 

de sistemas interoperáveis e o engajamento no trabalho, os resultados confirmaram a 

hipótese em estudo (β=0,150; p-valor<0,01). Portanto, é possível afirmar que há evi-

dências estatísticas de que a utilização de sistemas interoperáveis aumenta o enga-

jamento no trabalho. Assim sendo, interoperacionalizar sistemas pode ser visto como 

uma ação organizacional estratégica, visto que colaboradores engajados tendem a ter 

um melhor desempenho em suas tarefas. 

 

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Autores afirmam que sistemas interoperáveis contribuem para o engajamento 

no trabalho (Buyle et al., 2018; Krimmer et al., 2017; Manda, 2017; Ntaliani et al., 2010; 

Todevski et al., 2013) e com a qualidade da informação compartilhada (Krimmer et al., 

2017; Oliveira; Girardi; Gouveia Neto, 2011; Ryhanen; Paivarinta; Tyrvainen, 2014). 

Contudo, esta pesquisa considerou a existência de sistemas interoperáveis e o uso 

desses sistemas, partindo do pressuposto que a disponibilização do sistema e o seu 

efetivo uso podem ocasionar efeitos distintos. A partir desta distinção, os dados apre-

sentados demonstraram que tão somente a existência de sistemas interoperáveis não 

é o suficiente para se obter um melhor engajamento no trabalho e uma melhor quali-

dade da informação compartilhada. 

Entretanto, a superação de barreiras apontadas na Teoria da Interoperabilidade 

Semiótica, possui uma influência positiva e significativa no uso desses sistemas. E o 

uso desses sistemas, por sua vez, contribui de forma positiva e significativa para o 

engajamento no trabalho e para a qualidade da informação compartilhada. Compro-

vando que a Teoria da Interoperabilidade Semiótica se mostra como significativa para 

explicar o uso de sistemas em interoperação no setor público. 

 Quanto às implicações teóricas, a pesquisa avançou ao analisar a interopera-

bilidade intraorganizacional, o que, apesar de sua relevância, ainda se mostra como 

uma lacuna na literatura (Sutherland et al., 2018). Entretanto, os resultados instigam 

por novas pesquisas que relacionem o uso de sistemas interoperáveis com o desem-

penho do colaborador. Além de se identificar se o perfil deste usuário, além do ambi-

ente em que ele se encontra, influenciam no uso do sistema. 



 
 

 No âmbito público a pesquisa contribui ao identificar que o uso de sistemas 

interoperáveis tem influência positiva e significativa tanto para a qualidade da informa-

ção que é compartilhada, quanto para o engajamento dos colaboradores. Desta forma, 

percebe-se que sistemas em interoperação vão muito além de possibilitar com que 

uma determinada informação seja acessada em um único local. A interoperabilidade 

de sistemas pode potencializar o envolvimento de servidores públicos com suas ativi-

dades e favorecer o fornecimento de informações que influenciem o cidadão a exercer 

o controle social. 

 Destaca-se como limitação da pesquisa a técnica de amostragem. A amostra-

gem neste estudo foi feita de forma aleatória e por conveniência. Contudo, como a 

UFPA possui 12 (doze) campis espalhados pelo estado do Pará, uma amostragem 

estratificada possibilitaria verificar se as características dos campis influenciariam no 

comportamento dos constructos estudados. Como sugestão de pesquisas futuras, o 

modelo pode ser replicado com uma amostra estratificada. Ademais, espera-se que 

pesquisas futuras utilizem de aspectos socioeconômicos para identificar a influências 

desses aspectos nos resultados. 



 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Esta dissertação, para alcançar o seu objetivo de analisar os efeitos das bar-

reiras no uso de sistemas interoperáveis, e como o uso desses sistemas afeta as or-

ganizações contou com dois artigos. 

 Com a primeira pesquisa pode-se identificar o que tem sido pesquisado sobre 

interoperabilidade de sistemas no setor público. Apesar de não ser um tema novo, 

identificou-se uma carência de estudos empíricos na área. Sobretudo quando se ob-

serva as vantagens que sistemas interoperáveis trazem para as organizações. 

 Uma das principais observações feitas a partir do Capítulo 1 desta pesquisa foi 

o fato de que a literatura tem caminhado no sentido de investigar a interoperabilidade 

no setor público entre organizações e entre governos. Porém, pesquisas que abordem 

a interoperabilidade dentro das organizações ainda são escassas. Dado este interes-

sante se observado que para se integrar organizações, primeiramente os setores de 

cada uma delas devem estar integrados.  

 Realizar o levantamento do estado da arte sobre interoperabilidade no setor 

público foi crucial para a realização do segundo capítulo. Tendo em mente a lacuna 

supracitada, escolheu-se a Universidade Federal do Pará como locos da pesquisa, 

sobretudo por ela estar situada em uma cidade universitária com campis espalhados 

por todo o estado do Pará, o que demanda por uma integração entre campis para que 

as atividades, principalmente as administrativas, sejam desenvolvidas. E utilizar um 

sistema interoperável pode contribuir para o desempenho da instituição. 

 O primeiro capítulo trouxe, ainda, subsídios suficientes para se identificar quais 

constructos poderiam ter relação significativa com o uso de sistemas interoperáveis. 

Escolheu-se, então, o engajamento no trabalho e a qualidade da informação compar-

tilhada. Destarte, com os resultados alcançados, direcionou para a escolha da Teoria 

da Interoperabilidade Semiótica, cujos níveis explicam as barreiras ao processo de 

interoperação encontrados na literatura. 

 Já o segundo capítulo, trouxe uma contribuição para a literatura ao se estudar 

empiricamente a influência do uso de sistemas interoperáveis na qualidade da infor-

mação compartilhada e no engajamento no trabalho. Ademais, demonstrou estatisti-

camente que a Teoria da Interoperabilidade Semiótica é capaz de explicar o uso de 

sistemas em interoperação. Outrossim, sua contribuição para a literatura sobre o tema 

está, também, em preencher a lacuna de pesquisas sobre interoperabilidade intraor-

ganizacional. 



 
 

 Apesar das contribuições teóricas e práticas desta dissertação, limitações pu-

deram ser observadas na pesquisa. A principal delas está no universo amostral. No 

primeiro artigo a limitação está no uso de apenas uma base de dados, já no segundo 

está na não estratificação da amostra. Portanto, para pesquisas futuras sugere-se 

que, para o levantamento de estado da arte, sejam utilizadas bases de dados distintas 

da utilizada nesta dissertação e, para o teste do modelo estrutural composto, sejam 

medidas as influencias das características específicas de cada setor da organização. 
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APÊNDICES 

  



 
 

Apêndice I – Termo de consentimento livre e esclarecido 

Olá, espero que encontre-se bem. 

Me chamo Hudson Castro e sou mestrando do Programa de Pós-Graduação 

em Administração da Universidade Federal do Pará (PPGAD/UFPA). 

Minha pesquisa, orientada pelo Prof. Dr. Cristiano Descovi Schimith, está rela-

cionada ao uso do Sistema SIG (Sistema Integrado de Gestão) na UFPA. 

Lhe agradeço por participar voluntariamente deste estudo. Suas respostas são 

sigilosas e serão analisadas em conjunto. Nenhuma informação que permita sua iden-

tificação será divulgada. Os resultados serão parte integrante de uma Dissertação de 

Mestrado. 

Ao responder a esse questionário, você concorda que foi informado sobre as 

condições de coleta e sigilo de seus dados e com a publicação dos resultados de 

maneira agregada, sem qualquer identificação individual. 

Não existem respostas certas ou erradas. Responda com atenção e exata-

mente da forma como você acredita. 

Sua participação é fundamental para o sucesso desse trabalho. 

O tempo estimado para a conclusão é de 5 a 10 minutos. 

Assinale o seu grau de discordância ou concordância dos itens de acordo com 

a lógica da escala abaixo: 

1. Discordo totalmente 

2. Discordo parcialmente 

3. Nem discordo e nem concordo 

4. Concordo parcialmente 

5. Concordo totalmente 

Qualquer dúvida ou informação que necessitar, sinta-se à vontade para me 

contactar pelo e-mail profhudsoncastro@gmail.com 

Desde já agradeço pelo seu tempo. 

 

Hudson Castro 

Mestrando em Administração pela Universidade Federal do Pará (UFPA)  

 

  



 
 

Apêndice II – Instrumento de coleta de dados 

Qual a sua idade (em anos)?________________ 

Qual o seu gênero? 

(  ) Masculino 

(  ) Feminino 

(  ) Prefiro não dizer 

Qual a sua escolaridade? 

(  ) Ensino Fundamental 

(  ) Ensino médio 

(  ) Nível técnico 

(  ) Graduação 

(  ) Especialização 

(  ) Mestrado 

(  ) Doutorado 

(  ) Prefiro não informar 

Qual o seu tempo de serviço na UFPA (em anos)?__________ 

Qual o seu vínculo com a UFPA? 

(  ) Servidor 

(  ) Bolsista 

(  ) terceirizado/Empregado público 

(  ) Outros:_______ 

Em qual unidade você possui vínculo com a UFPA?_______ 

 

 

 

 

 



 
 

Perguntas 

Dis-
cordo 
total-
mente 

Dis-
cordo 

parcial-
mente 

Nem dis-
cordo e 

nem con-
cordo 

Con-
cordo 

parcial-
mente 

Con-
cordo 
total-
mente 

1) A organização como um todo uti-
liza o sistema SIG o  o  o  o  o  

2) Meus colegas me incentivam a 
usar o sistema SIG o  o  o  o  o  

3) Todos os setores conseguem con-
versar na “mesma língua” através do sis-
tema SIG 

o  o  o  o  o  

4) Consigo validar as informações for-
necidas através do sistema SIG o  o  o  o  o  

5) Tenho facilidade em acessar os 
dados armazenados no sistema SIG o  o  o  o  o  

6) Confio nos protocolos de segu-
rança e privacidade de dados que o sis-
tema SIG possui 

o  o  o  o  o  

7) Consigo reutilizar informações ar-
mazenadas anteriormente no sistema 
SIG 

o  o  o  o  o  

8) Acho o sistema SIG eficiente o  o  o  o  o  

9) Consigo acessar o sistema SIG de 
qualquer lugar o  o  o  o  o  

10) Eu uso o sistema SIG atualmente o  o  o  o  o  

11) Uso o sistema SIG regularmente o  o  o  o  o  

12) Avalio como positivo o uso do sis-
tema SIG para o desenvolvimento de mi-
nhas atividades 

o  o  o  o  o  

13) O sistema SIG é essencial para o 
desenvolvimento de minhas atividades o  o  o  o  o  

14) Usarei o sistema SIG futuramente o  o  o  o  o  

 

 

 

 


